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RESUMO 

O objetivo deste trabalho foi projetar, desenvolver e avaliar um software para aplicativo móvel, com a fun-
ção de diagnosticar as Boas Práticas de Manipulação (BPM) em Serviços de Alimentação. Esse aplicativo 
é resultado de uma parceria entre os cursos de graduação em Nutrição e Sistemas de Informação, de uma 
universidade de Santa Maria (RS). O aplicativo foi desenvolvido utilizando as determinações da Resolução da 
Diretoria Colegiada (RDC) nº 216/2004. Para isso, foi utilizada a metodologia Feature Driven Development 
(FDD), que se caracteriza pela agilidade no desenvolvimento de um software. Para a avaliação da aplicabilida-
de e funcionalidade da ferramenta, foi elaborado um questionário que emprega o critério das sete dimensões 
da avaliação: contemplação e inovação; benefício; adequação; utilidade; acessibilidade; igualdade e transfe-
rência. O aplicativo apresentou avaliação positiva em todas as dimensões avaliadas. Constatou-se, portanto, 
que ele constitui uma ferramenta dinâmica e atual para o controle de qualidade na segurança dos alimentos. 
A expedição do certificado de registro de software (Processo BR 51 2016 001516-0) pelo Instituto Nacional de 
Proteção Individual, em 2017, corroborou a excelência do aplicativo.

Palavras-chave: Sistema de apoio à decisão, Higiene dos alimentos, Legislação sanitária, Manipulação de 
alimentos, Feature Driven Development.

ABSTRACT 

The objective of this work was to design, develop and evaluate a Mobile Application (APP), for the diagnosis 
of Good Manufacturing Practices in food services. The Mobile APP is the result of a partnership between the 
Nutrition and the Information Systems graduation courses from a university in Santa Maria (RS, Brazil). The 
app was developed in compliance with the guidelines set in the Collegiate Board Resolution (RDC) nº 216/2004. 
The Mobile APP was a Feature Driven Development (FDD), which is a methodology used for quick software 
developing. A questionnaire was elaborated in order to evaluate the tool in terms of applicability and 
functionality using the Seven Dimensions of Evaluation: Contemplation and Innovation; Benefit; Adequacy; 
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Utility; Accessibility; Equality; and Transference. The Mobile APP received averages of ≥ 4.8 in all of the 
evaluated dimensions. Thus, it represents a dynamic and updated tool for quality control in food safety. 
Expedition of the certificate of software registering (Process BR 51 2016 001516-0) by the National Institute 
of Industrial Property in 2017 corroborated with the excellence of the app.

Keywords: Decision support system; Food hygiene; Health legislation; Food handling; Feature Driven 
Development.

INTRODUÇÃO 

As enfermidades resultantes da ingestão de alimentos contaminados são conhecidas como 

Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA). Boa parte dos surtos alimentares está associada ao con-

sumo de alimentos contaminados por meio da manipulação inadequada, conservação ou distribuição 

em condições impróprias (OLIVEIRA et al., 2010).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), mais de um terço da população dos países 

desenvolvidos é afetada anualmente por DTA. O problema é ainda maior em países em desenvolvimen-

to, onde são estimadas 2,2 milhões de mortes devido à ingestão de água e alimentos contaminados, 

principalmente em crianças (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2006). Apenas uma pequena 

parcela dos casos de DTA está registrada nos bancos oficiais dos sistemas da Vigilância Sanitária, 

evidenciando o problema mundial de subnotificação. Dados mundiais registraram um aumento sig-

nificativo de DTA nos últimos anos, sendo a manipulação inadequada de alimentos a principal causa 

(OLIVEIRA et al., 2010).

Um estudo realizado no município de Curitiba (PR) relatou 47 surtos de DTA. O fator causal 

predominante foi a manipulação e o preparo inadequado dos alimentos, seguidos pela conservação 

imprópria dos mesmos. Isso demonstra a necessidade de implementação das ações educativas volta-

das a manipuladores e consumidores (ALMEIDA et al., 2013). 

Em 2018, foi traçado um perfil epidemiológico de DTA a nível Brasil, no período de 2000 a 

2017, totalizando 12.503 surtos, que, após serem distribuídos por região, foi possível constatar que a 

maioria dos registros estava na região Sudeste, com 39,2% dos surtos. Já a minoria das notificações 

estava na região Norte, com 5,0% dos registros. Nesse mesmo estudo, verificou-se que 15,2% dos 

casos aconteceram em restaurantes, padarias e similares (BRASIL, 2018).

Um programa que pode melhorar esse cenário é a implementação das Boas Práticas de 

Manipulação (BPM), que são práticas de higiene que devem ser obedecidas pelos manipuladores des-

de a escolha e a compra dos produtos a serem utilizados no preparo do alimento até a venda para o 

consumidor. O objetivo das BPM é evitar a ocorrência de DTA provocadas pelo consumo de alimentos 

contaminados (BRASIL, 2004). Apesar de ser um tema previsto legalmente, ainda não está sendo 

implantado de maneira eficiente em locais que preparam alimentos, representando risco para a saúde 

dos consumidores (SILVA Jr., 2008).
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A implantação de programas de BPM garante a segurança dos alimentos aos consumidores 

de modo dinâmico e competente, como controle das DTA (AMSON et al., 2006). O conceito BPM 

vigora há mais de 40 anos, no entanto, há relutância na implementação desse programa, que institui 

as condições mínimas para a preparação de um alimento seguro e é seguido pela legislação brasileira 

como uma ferramenta padrão (TONDO; BARTZ, 2011).

A garantia de qualidade e segurança dos alimentos requer que empresas manipuladoras de 

alimentos tenham conhecedores de práticas de trabalho compatíveis com as legislações vigentes den-

tre seus funcionários, gestores e manipuladores. Além disso, devem implementar uma ferramenta de 

qualidade, como as BPM (CUNHA et al., 2013).

Uma legislação específica para serviços de alimentação foi estabelecida pela Agência Nacio-

nal de Vigilância Sanitária (ANVISA), em 15 de setembro de 2004: a Resolução da Diretoria Colegia-

da (RDC) nº 216 (BRASIL, 2004). Essa legislação federal aplica-se a empresas que realizam alguma 

destas atividades com alimentos: manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento, distri-

buição e transporte. Está inclusa a aplicação dessa Resolução em locais de exposição para vendas e 

entrega de alimentos preparados para o consumo, tais como: cantinas, bufês, confeitarias, cozinhas 

industriais, cozinhas institucionais, lanchonetes, padarias, pastelarias, restaurantes, rotisserias e ou-

tros pertencentes ao mesmo gênero.

Para implantar as BPM, é necessária uma criteriosa avaliação ou diagnóstico das condições do 

local, conforme a legislação. Como a RDC nº 216 não dispõe de uma lista de verificação, alguns ins-

trumentos de apoio são desenvolvidos de forma particular por profissionais que fazem o controle dos 

alimentos. Porém, destaca-se que nenhum instrumento virtual foi encontrado. São assim denominadas: 

lista de avaliação, lista de verificação (check list), ficha de inspeção, dentre outras. A aplicação dessas 

ferramentas torna-se imprescindível para a implementação do programa de BPM (SACCOL et al., 2012).

A inexistência de estudos de validação envolvendo uma lista de verificação de BPM, assim 

como a ausência de um padrão-ouro, dificulta a realização de pesquisas nesse âmbito. A validação de 

instrumentos para o controle de qualidade no cenário da alimentação é útil e ganha significado rele-

vante para subsidiar os diversos profissionais no campo da pesquisa e da prática, contribuindo para a 

segurança dos alimentos. Com base nessa premissa, torna-se extremamente necessária a elaboração 

de um instrumento de alta aplicabilidade e de fácil utilização, para avaliar as condições higiênico-sa-

nitárias na fabricação e manipulação de alimentos (STEDEFELTH et al., 2013). 

A presença de técnicos e profissionais capacitados em segurança de alimentos e uma inspeção 

completa pelas autoridades competentes são recomendadas para uma aplicabilidade efetiva das BPM 

e dos sistemas de qualidade. É uma forma de proporcionar aos consumidores o direito constitucional 

de ter acesso a alimentos seguros (BRASIL et al., 2013). 

Diante disso, têm-se, na tecnologia da informação, ferramentas capazes de auxiliar todos os 

tipos de negócios, tornando-se um fator indispensável para o sucesso no ambiente global e dinâmico 
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de hoje. Essas ferramentas tecnológicas e gerenciais fornecem a informação na forma de relatórios e 

telas pré-especificadas, que municiam interativamente o processo de tomada de decisões de gerentes 

e outros profissionais (O’BRIEN; MARAKAS, 2013).

Nessa perspectiva, pesquisas revelam que a tecnologia móvel, para a gestão e desenvolvimen-

to de atividades no ambiente de trabalho, atesta diretamente uma relação com a teoria abordada. Isso 

ocorre, pois, a tecnologia móvel está em constante crescimento para uso cada vez maior no dia a dia, 

tanto para atividades pessoais quanto para profissionais (MARTINS; VILAR, 2018).

O objetivo deste estudo foi projetar, desenvolver e avaliar um aplicativo móvel, denominado 

Auditoria em Boas Práticas, para diagnóstico das BPM em Serviços de Alimentação. Pretende-se 

que o aplicativo represente uma ferramenta de apoio gerencial e de suporte de decisão para auxiliar 

autoridades sanitárias, gestores, auditores, consultores e acadêmicos na avaliação da adequação da 

RDC n° 216/2004. 

MATERIAIS E MÉTODOS

A produção tecnológica de um aplicativo móvel denominado Auditoria em Boas Práticas foi 

realizada por meio de uma parceria entre os cursos de graduação em Nutrição e Sistemas de Informa-

ção (SI), de uma universidade de Santa Maria (RS). O trabalho foi desenvolvido no período de março 

a dezembro de 2014. 

Os participantes do curso de Nutrição tiveram como função fornecer o conhecimento técnico 

para a construção da base de dados do aplicativo móvel, além de elaborar o fluxo de utilização da 

ferramenta. Também foram responsáveis pela estruturação da ideia. Já a construção operacional do 

aplicativo ficou a cargo dos participantes do curso de Sistemas de Informação.

O trabalho de construção do aplicativo móvel desenvolveu-se ao longo de seis meses. Os en-

contros da equipe ocorreram quinzenalmente, sendo divididos em cinco etapas: 

1ª: Apresentação e formação da equipe de trabalho, por meio da integração dos cursos de Nutrição e 

SI;

2ª: Revisão de literatura para discussão e compreensão da proposta de desenvolvimento do aplicativo. 

Nesta etapa, definiu-se a estrutura e o formato da lista de avaliação (SACCOL et al., 2012); 

3ª: Modelagem dos aspectos funcionais e estruturais do aplicativo. Utilizou-se a metodologia Feature 

Driven Development (FDD), possuindo, esta, agilidade para o desenvolvimento de software. A FDD 

estrutura-se em cinco processos sequenciais (BARBOSA et al., 2007), quais sejam:
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1. Construção de uma lista de funcionalidades do sistema, que define a estrutura de acordo com as 

necessidades elencadas pela equipe da Nutrição;

2. Estruturação da lista de funcionalidades do sistema com o conteúdo disposto de forma detalhada 

e ordenada;

3. Elaboração de um planejamento para estabelecer como todas as funcionalidades foram desenvol-

vidas; 

4. Construção de um diagrama sequencial para a equipe analisar cada funcionalidade de forma par-

ticular; e

5. Realização das alterações necessárias e obtenção do aplicativo construído.

4ª: Avaliação da operacionalidade e aplicabilidade do aplicativo no período de 11 a 14 de novembro de 

2014. Fizeram parte do grupo de avaliadores uma professora pesquisadora, uma autoridade sanitária, 

uma nutricionista consultora, uma acadêmica de Nutrição e Tecnologia de Alimentos e uma gestora 

de serviço de alimentação. 

A avaliação ocorreu por meio de uma demonstração prática com a proposta dos avaliadores, 

os quais manusearem o aplicativo, previamente instalado em um tablet. Posteriormente, o avaliador 

preencheu um questionário avaliativo, que utilizou o critério denominado As sete dimensões de ava-

liação: contemplação e inovação; benefício; adequação; utilidade; acessibilidade; igualdade e trans-

ferência. 

A pontuação das dimensões foi determinada pela Escala de Atitude de Likert, de cinco pontos, 

na qual o sujeito deve expressar seu grau de concordância ou discordância em relação às perguntas do 

questionário, sendo: 1) discordo plenamente; 2) discordo parcialmente; 3) não concordo nem discordo; 

4) concordo parcialmente; e 5) correspondeu e concordo plenamente. Para o cálculo amostral desta 

etapa, foi considerada uma avaliação positiva de, no mínimo, 85% dos profissionais (pontuações 4 e 5 

da escala de Likert) (STEDEFELTH et al., 2013; EQUAL, 2007; LIKERT, 1932). O avaliador também 

dispôs de um espaço para incluir sugestões e melhorias.

A avaliação do aplicativo se deu por autoridades sanitárias, gestores, auditores, professores 

pesquisadores, consultores e acadêmicos. Após o teste do software e o preenchimento do questioná-

rio, foi feita a análise dos dados por meio de estatística descritiva simples. Os resultados descritivos e 

qualitativos foram interpretados e serviram para a realização das melhorias. 

5ª: Encaminhamento da documentação necessária para adquirir o Registro e Proteção Individual 

(RPI), no Instituto Nacional de Proteção Individual (INPI). Nesta etapa, contou-se com a orientação 

da Agência de Inovação da Instituição envolvida. Todos os participantes da avaliação assinaram um 

termo de sigilo e confidencialidade. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com o desenvolvimento do aplicativo, pôde-se constatar que o trabalho interdisciplinar foi 

de suma importância para atingir os objetivos propostos. A integração dos cursos de Nutrição e 

Sistemas de Informação abriu oportunidade de avanços no que se refere à tecnologia, que, atualmente, 

é responsável por grandes mudanças que repercutem positivamente com mais agilidade e rapidez. 

Destaca-se, também, que a metodologia FDD foi coerente para a construção da ferramenta.

 Para realizar o cadastro de usuário no aplicativo, é necessário apenas e-mail e senha, permi-

tindo que mais avaliadores utilizem o mesmo equipamento. Quando o celular ou tablet for institucio-

nal, e não de uso pessoal, as informações dos demais usuários fi cam restritas ao seu usuário e senha. 

O aplicativo apresenta, também, a interface de identifi cação completa da empresa. O usuário 

pode cadastrar diversas empresas no mesmo equipamento, propiciando um banco de dados completo 

com informações pertinentes a cada serviço de alimentação. A forma de cadastramento da ANVISA 

foi utilizada como base para a categorização (BRASIL, 2013). 

Para sintetizar o processo das atividades realizadas, construiu-se um fl uxograma do programa 

com diagrama de atividades, demonstrado na Figura 1. É possível observar a sequência estruturada 

de ações do aplicativo, desde o momento em que o usuário efetua seu login no sistema, até a última 

atividade, que é o envio dos relatórios por e-mail. 

Figura 1 - Fluxograma do Programa

Fonte: Aplicativo móvel 
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Na apresentação, uma das interfaces do aplicativo se dá em forma de 12 grupos de itens, 

facilitando a avaliação ao deixá-la dinâmica e setorizada. O avaliador pode controlar quais itens já 

foram avaliados (sinalizados em verde), quantos faltaram avaliar (sinalizados em vermelho) e quais 

não foram avaliados (sem sinalização). 

Ao clicar no grupo de itens desejado, o avaliador terá acesso à lista de avaliação, conforme 

a RDC nº 216/2004, adaptada por Saccol et al., (2012), sendo que no fi nal de cada pergunta apresen-

ta-se a numeração do item correspondente da legislação. Na lista de avaliação encontram-se quatro 

possibilidades de respostas: AD) adequado; IN) inadequado; NA) não se aplica; e NO) não observado. 

Na Figura 2 (A e B), apresentam-se o conteúdo da interface com os grupos de itens e parte do con-

teúdo do item de abastecimento de água com o intuito de exemplifi car a interface de um grupo específi co. 

Figura 2 - Interfaces do Aplicativo, apresentação por itens (A) e 
lista de avaliação do Aplicativo Auditoria em Boas Práticas (B).

(A) (B)
 Fonte: Aplicativo móvel
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Nas interfaces apresentadas na Figura 3 (A e B), identificam-se as seguintes possibilidades: 

atualizar uma avalição não concluída; realizar nova avaliação; e gerar relatório. Os relatórios são 

os que de fato fornecem as informações e suporte para as tomadas de decisões, e são gerados em 

quatro formatos: Lista de Avaliação Completa, Tabela de Resultados, Plano de Ação, conforme 

Figura 4 (A, B, C e D). 

A lista completa permite ter uma visão da legislação descrita na RDC nº 216/2004 com as res-

postas encontradas na avaliação. A tabela de resultados apresenta em quantidades numéricas os itens 

inadequados, adequados, não observados e não aplicados, e o percentual de adequação e inadequação 

que resulta estes números correspondentes à avaliação. 

O plano de ação apresenta somente os itens da legislação que ficaram inadequados, com a 

descrição e a foto da inadequação. A ferramenta oportuniza, no item inadequado, tirar foto da ina-

dequação ou descrever essa, o que facilita a resolução do problema, com imagens específicas e reais 

encontradas na avaliação.

Figura 3 - Interfaces do Aplicativo, Formas de avaliação (A) e relatórios (B) do APP.

(A) (B)
Fonte: Aplicativo móvel
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O gráfico gerado pelo aplicativo está demonstrado na Figura 4 (D), 12 grupos de itens com o 

percentual de cada item e o percentual total de adequação e inadequação da avaliação das BPM. Estes 

formatos de relatórios podem ser enviados por e-mail, em PDF, para serem utilizados como base de 

dados para as decisões gerenciais, e/ou impressos, para serem entregues a quem for pertinente. 

Os sistemas de informação são de suma importância para o desenvolvimento de ferramentas 

de diagnóstico e avaliação. Fazem parte das atividades diárias, em softwares de controles de custo, 

para a contratação de funcionários, relatórios gerenciais, registros de clientes, ou qualquer outra im-

portante função administrativa. 

Figura 4 - Interfaces do Aplicativo, Relatório gerado (A), Tabela de resultados (B), 
Plano de Ação (C) e gráfico (D) do APP.

(A) (B)
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(C) (D)

Os participantes que responderam ao questionário de avaliação do APP, autoridades sanitárias, 

gestores, auditores, professores pesquisadores, consultores e acadêmicos, após o teste do software e o 

preenchimento do questionário, constataram que essa é uma ferramenta de apoio gerencial e suporte de 

decisão para aplicação da RDC n° 216/2004, além de estimular a inovação tecnológica e a modernidade 

na realização das atividades profissionais. O aplicativo atendeu às setes dimensões propostas pela me-

todologia de validação de produtos inovadores Equal (2007), pois obteve nota acima de 4,8 pontos em 

todas as questões, conforme pode ser visualizado na Tabela 1. 

Tabela 1 - Pontuação definida por avaliadores nas Sete Dimensões de 
avaliação do Aplicativo Auditoria em Boas Práticas.

Questões Nota
Inovação: traz uma nova forma para verificação das BPM em Serviços de Alimentação com novas características, 
como: agilidade, apresentação e facilidade.

5,0

Inovação: se destaca dos outros instrumentos elaborados para esse fim. 5,0
Contemplação: possui as informações necessárias para avaliar as BPM na sua área de atuação. 5,0
Benefício: facilita e justifica a tomada de decisões dos aplicadores quando o assunto for BPM. 5,0
Benefício: proximidade com o processo de elaboração da lista de avaliação. 5,0
Adequação: respeita a experiência profissional dos aplicadores com informações pertinentes às BPM. 4,8
Adequação: atende às suas necessidades como um instrumento para avaliar as condições de BPM em Serviços de 
Alimentação.

5,0
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Utilidade: contribui para a resolução dos problemas do nutricionista e demais profissionais da área na avaliação das 
BPM em Serviços de Alimentação.

4,8

Acessibilidade: possui perguntas claras, é de fácil entendimento e interpretação. 5,0
Acessibilidade: é facilmente integrável à sua prática profissional. 4,8
Igualdade: pode ser aplicado nos diferentes cenários dos Serviços de Alimentação. 5,0
Transferência: tem potencial para influenciar mudanças positivas nas práticas relacionadas às BPM nos Serviços de 
Alimentação.

5,0

Transferência: possui custo/benefício adequado (baixo custo e alto benefício) para o aplicador nos Serviços de 
Alimentação.

5,0

Obteve-se a nota máxima por todos os avaliadores nas dimensões inovação, contemplação, 

benefício, igualdade e transferência. Essas dimensões estão relacionadas a outros instrumentos, agili-

dade e informações, aproximando o avaliador do processo de elaboração da lista de avaliação.

A dimensão Adequação ficou abaixo da avaliação máxima com a proposição - O aplicativo 

respeita a experiência profissional dos aplicadores com informações pertinentes às BPM. A nota final 

de 4,8 foi atingida devido a um dos avaliadores possuir ampla experiência em outras ferramentas 

exclusivas e pertinentes à sua área de atuação.

Na dimensão Utilidade, a afirmação - O aplicativo contribui para resolução dos problemas do 

nutricionista e demais profissionais da área na avaliação das BPM em Serviços de Alimentação - tam-

bém se obteve pontuação de 4,8. A questão discute o quanto a ferramenta auxilia no diagnóstico de 

problemas, mostrando formas e possibilidades de resolução e não a resolução em si. Esse foi o motivo 

pelo qual um avaliador deu nota 4,0.

Acessibilidade foi outra dimensão do questionário que não apresentou a nota máxima. Essa 

lança à discussão as diferentes práticas profissionais, considerando a atuação das autoridades sanitá-

rias, as quais têm como prática notificar, apreender, interditar e fazer auto de infração. O avaliador 

sugeriu que o aplicativo fornecesse em seu banco de dados essas possibilidades.

Para Saccol et al. (2016), o Brasil tem uma legislação pertinente para a produção de ali-

mentos seguros por meio de vários regulamentos. No entanto, existem particularidades que podem 

ser discutidas, inclusive as legislações específicas de cada estado. Para tanto, foi escolhida uma 

legislação federal que se sobrepõe às demais. Amparado pela RDC nº 216 da ANVISA, o aplicativo 

buscou facilitar a aplicabilidade nos procedimentos de BPM para serviços de alimentação, a fim de 

garantir as condições higiênico-sanitárias (BRASIL, 2004). Sendo assim, obteve-se a pontuação 

máxima na dimensão Benefício, que questionou - O aplicativo facilita e justifica a tomada de deci-

sões dos aplicadores quando o assunto for BPM. Entende-se, com isso, que o aplicativo apresentou 

fácil utilização (Tabela 1).

Serviços e tecnologias, em geral e na saúde, passam por um processo de expansão e diver-

sificação conceitual e metodológica. Além disso, há uma crescente demanda por instrumentos de 

apoio às decisões necessárias a essa dinâmica (NOVAES, 2000). Dentro desse aspecto, pode-se 

incluir os diagnósticos de implementação das BPM. O crescente uso de Tecnologias da Informação 
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e Comunicação (TIC) nos setores da saúde é reconhecido e incentivado pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) e Organização das Nações Unidas (ONU) (SHISHIDO et al., 2014). 

O aplicativo obteve registro pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). O certi-

ficado foi expedido em maio de 2017 e o programa está identificado sob Processo BR 51 2016 001516-

0. Projetar o aplicativo exigiu dos autores conhecimento básico de sistemas de informação, sendo tão 

importante quanto conhecer todas as áreas funcionais de nutrição, evidenciando as BPM. 

CONCLUSÃO
 

A parceria entre os cursos de Nutrição e Sistemas de Informação se deu de forma positiva para o 

desenvolvimento e avaliação do APP. Perguntas claras, possibilidade de registro fotográfico e resultados 

imediatos, facilitam a integração à prática profissional em diferentes cenários, conferindo ao aplicativo 

um caráter inovador. Isto foi subsequentemente confirmado com a obtenção do registro pelo INPI.

A avaliação realizada pelos profissionais foi feita após todas as etapas e evidenciou a adequa-

ção do produto elaborado. Além disso, destacou-se o formato dinâmico e atual dessa ferramenta, a 

qual atendeu às expectativas propostas, cujo objetivo era projetar, desenvolver e avaliar um aplicativo 

móvel baseado na RDC nº 216/2004.

 Evidenciou-se, no desenvolvimento do estudo, a inexistência de aplicativos de suporte para 

essa finalidade, demonstrando a necessidade de mais pesquisas que invistam na construção de obje-

tos virtuais similares, tornando possível a comparação com outras tecnologias de apoio gerencial e 

suporte de decisões no âmbito das BPM. O resultado principal desse avanço tecnológico no campo da 

nutrição é o auxílio no diagnóstico adequado e rápido das BPM, para possibilitar um planejamento 

das não conformidades em prol da manipulação de um alimento seguro, minimizando-se, assim, a 

ocorrência de DTA.
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